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Marceloveta leidosigilobancário
por inoportunidadepolítica
O primeiro veto a um diploma do Governo é fundamentado sobretudo pela situação da banca e em

nomedoinvestimentoPrimeiroministrodizqueGovernovaireflectirantesdetomarumadecisão

LeoneteBotelho
OPresidente daRepúblicavetouon
tem a lei doGoverno que pretendia
obrigar osbancosaenviaremao fisco
informação sobre o saldodas contas
bancárias acimade50mil euros Ao
fim da tarde no Porto o primeiro
ministro afirmou que oGovernovai
reflectir sobre os fundamentos da
devolução e depois tomar uma de
cisão SóoBlocodeEsquerdamani
festouvontadede insistir namedida
ver caixa
Marcelo Rebelo deSousa devolveu

odiplomaaoGoverno sempromul
gação comumalonga explicaçãopa
ra o veto em que destaca a sua pa
tente inoportunidade política face
à situação financeira e económica
nacional
São dois problemas cruciais en

tre si ligados afirma O primeiro é
odeque se encontra ainda emcurso
umamuito sensívelconsolidação do
nosso sistema bancário Osegundo
é o da confiança dos portugueses
depositantes aforradores e investi
dores essencial para o difícil arran
quedoinvestimento semoqual não
haveránemcrescimento e emprego
nemsustentaçãopara a estabilização
financeira duradoura

O chefe do Estado que passou a
semana a falar da necessidade de
apostar no investimento e no cres
cimento económico diz agora que
sãoestas as principais razões antes
mesmo de se equacionar as obriga
ções da não vinculação externa da
necessidade retroactividade e pro
porcionalidade do novo regime do
seu cabimento constitucional da
comparação internacional ou de
escasso debate público Motivos
não faltavam portanto
Aliás o Presidente refere se a es

tes aspectos emprimeiro lugar afir
mando teremsido suscitadas objec
ções de vária natureza colocadas
por variados quadrantes políticos
e institucionais Enumeroucinco a
começarpelo facto deolevantamen
to do sigilo não ser imposto por ne
nhum compromisso externo sendo
que existem já numerosas situações
em que a Autoridade Tributária e
Aduaneira podeaceder a informação
coberta pelo sigilo bancário sem de
pendência de autorização judicial
Tal é possível quando há indícios de

prática de crimeemmatéria tributá
ria de falta de veracidade do decla
rado ede acréscimosdepatrimónio
não justificado
Lembrou depois o parecer da Co

missãoNacionaldeProtecçãode Da
dos quepunhaemcausaoprincípio
constitucional daproporcionalidade
ou seja o uso de meios excessivos
porfaltade regras especificadoras

de indícios ou riscos justificativos
no sacrifício de direitos fundamen
tais OPresidente esgrimiu também
oargumentode direito comparado a
propostadoGovernopararesidentes
era nos seus termos mais irrestri
to do que o vigente namaioria dos
restantes paísesdaUnião Europeia
E criticou a falta de indispensável e
aprofundado debate público

Oprimeiro veto aoGoverno
Com este veto cai apenas a obriga
ção de os bancos comunicarem ao
fiscoinformação sobre contas acima
dos50mil euros Issomesmodeixou
claro aministra da Presidência Ma
ria Manuel Leitão Marques que na
quinta feira afirmou aos jornalistas
estar a aguardar adevolução da lei

Aguardaremos a devolução do

diploma pelo senhor Presidente da
Repúblicae as razõesporele invoca
das para rever a nossa posição sendo
que asduas primeiras partes acordo
com os Estados Unidos e transposi
ção de uma directiva comunitária
terão de ser regulamentadas com
carácter de urgência admitiu
Ao fim da tarde no Porto o pri

meiro ministro deixou em aberto
o cenário de o Governo insistir na
pretensão de alargar osmotivos do
levantamento do sigilo bancário
Vamos ponderar o fundamento da
decisão e em função disso vamos
tomar uma decisão O fundamento
é muito claro que o Presidente ex
plicita sem levantar questões sobre
a constitucionalidade levantando
questões relativas à oportunidade
parcial do diploma afirmou
O decreto lei aprovado em Con

selho de Ministros no dia 8 e cujo
textonunca chegoua ser conhecido
publicamente na íntegra prevê ou
trasmedidasdecorrentesde compro
missos internacionais equedeverão
entrar em vigor
É a primeira vez que o Presidente

da República veta um diploma do
Governo os dois vetos anteriores
forama leis daAssembleia da Repú
blica o diploma que introduzia a
possibilidade de recurso à gestação
de substituição eoque alteravaos es
tatutos das duas empresasde trans
portes E isso tem um significado
político tanto do lado do executivo
como por parte da Presidência
AntónioCosta sabiadas objecções

deMarcelo a esta intenção quanto
mais não fosse porque o chefe do
Estado fez saber publicamente em
finais de Agosto que se opunha à
intenção de levantamento do sigilo
bancário em todas as contas bancá
rias Enão é plausível que o assunto
não tenha sido abordado entre os
dois nas reuniões semanais
Tendo oGoverno insistido com a

medidapor viade umdecreto lei e
nãouma lei da Assembleia da Repú
blica que permitiria tentarultrapas
sar o veto deixouconscientemente
namãodoPresidente amaisque pro
vável decisão sobre o veto Ou seja
deixouaporta aberta aumrecuoem
toda a linha Por seu lado Marcelo
aproveita paradescolar suavemente
do Governo o que dá algum alento
ao seupartido o PSD queo temcri
ticadopelo respaldoquevem dando
à geringonça

BEconvidaPSacontornarvetonaAR

PSDameaçacomTribunalConstitucional
OBE convidouoGoverno
a contornar oveto

enviandoodiplomaparaa Assembleia da República
onde teria oapoioda sua
bancada Já oPCP defendeu
que osmecanismos para o
levantamentodo sigilo bancário
devemsermais expeditos mas
semo critériodos50mil euros

Se oGoverno quiser ser
consequente nocombate à
fraude eevasão fiscal teráno
BE uma parte damaioria capaz
de o fazer afirmouPedro
Filipe Soares líder da bancada
bloquista lembrando que
o partido sempre defendeu
o levantamentodo sigilo
bancário JáocomunistaMiguel
Tiagodefendeu que oactual
regime deve ser agilizado
mas que deve respeitar a vida
das pessoase ter critérios

específicos
À direita a reacçãodoPSD

foimais violenta Felizmente o
Presidente daRepública travou
este ataque sobre quempoupa
afirmouAntónioLeitãoAmaro
vice presidente dabancada
desafiandoa que amaioria de
esquerda noParlamento não
insista nesta iniciativa errada O
deputadoassegurou que oPSD
será contra e que usará todos
osmeios legais e constitucionais
sobreesta iniciativa Uma
referência à hipótese de pedir a
fiscalização sucessiva da lei ao
Tribunal Constitucional
Maismoderado o CDS reviu

se na posiçãodoPresidente
por desmontaro radicalismo
queoGovernocolocounesta
medida Odeputado João
Almeida aconselhou oGovernoa
recuar SofiaRodrigues
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